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Resumo
Este texto apresenta os resultados do estudo realizado para o Ministério da Justiça,  com o objetivo avaliar o processo de 

mobilização para realização da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública – Conseg. Tal processo de mobilização foi 

estratégico para o enfrentamento de um dos principais desafios para esse setor: ampliar a participação social na discussão 

sobre a política e desencadear o reconhecimento das novas propostas da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) 

do Ministério da Justiça para a segurança pública, no âmbito do “novo paradigma” apresentado no texto-base da conferência. 

A partir da análise de dados referentes à rede de usuários envolvidos com a segurança pública, identificou-se o padrão de 

conectividade entre atores dessa área. Observaram-se as regularidades e mudanças no número de conexões entre entidades 

participantes do debate público sobre o assunto da segurança e a localização relativa das entidades na rede. Com isso, foram 

identificadas alterações na composição do conjunto daquelas entidades que apresentam uma intensa rede de vínculos ou 

podem atuar como mediadores entre distintas áreas da rede.
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Este texto traz os resultados do estudo reali-
zado para o Ministério da Justiça, no sen-

tido de avaliar o processo de mobilização para rea-
lização da 1ª Conferência Nacional de Segurança 
Pública (Conseg).1 Tal processo de mobilização foi 
estratégico para o enfrentamento de um dos prin-
cipais desafios para esse setor: ampliar a participa-
ção social na discussão sobre a política. Buscava-se, 
também, desencadear o reconhecimento das novas 
propostas da Secretaria Nacional de Segurança Pú-
blica (Senasp) do Ministério da Justiça para a se-
gurança pública, no âmbito do “novo paradigma” 
apresentado no texto-base da conferência. 

Identificou-se, a partir da análise de dados 
empíricos referentes à rede de usuários envolvi-
dos com a segurança pública, o padrão de conec-
tividade entre atores dessa área. . Observaram-se 
regularidades e mudanças no número de cone-
xões entre entidades participantes do debate pú-
blico sobre a temática da segurança, bem como a 
localização relativa das entidades na rede. Foram 
identificadas mudanças na composição do con-
junto daquelas entidades “centrais”, que apresen-
tam uma intensa rede de vínculos ou podem atu-
ar como mediadores entre distintas áreas da rede. 
Esses atores, de modo geral, ocupam posição pro-
eminente nos debates e arenas de discussão sobre 
assuntos públicos de determinado setor de políti-
ca, formando um conjunto central de entidades 
reconhecidas socialmente como formuladores e/
ou conhecedores das temáticas relevantes de um 
problema de política pública. 

Como se conectam as entidades que discutem 
a segurança pública no país? Houve mudanças ao 
longo do processo preparatório da Conferência? 
Estas foram as duas questões centrais que orien-
taram o estudo. 

Para análise dos dados, privilegiou-se a dis-
cussão dos resultados segundo segmentos, de 
acordo com a classificação adotada pela pró-
pria Conseg: trabalhadores; sociedade civil; 
gestores da segurança pública; e demais pode-
res (Legislativo e Judiciário).

O agrupamento por segmentos permite anali-
sar visual e estatisticamente um grande número de 
atores. Entretanto, é importante ressaltar que não 
se pressupôs uma homogeneidade interna entre as 
entidades desses segmentos. Existe uma grande he-
terogeneidade entre atores da sociedade civil: por 
exemplo, de um lado, têm-se ONGs e Oscips e, 
de outro, existem os movimentos sociais. Ambos 
os tipos de entidades participaram de forma dife-
renciada nos dois contextos analisados na pesquisa. 
Da mesma forma, no segmento dos trabalhadores, 
há entidades de policiais de distintos tipos e hierar-
quias e, no caso dos gestores, entidades represen-
tantes de diferentes esferas da federação. 

A rede, estrutura de análise do estudo, é resul-
tado da agregação do conhecimento de indivíduos 
– informantes-chave – sobre as conexões entre enti-
dades do campo da segurança pública em dois perí-
odos diferentes: no início do processo preparatório 
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da Conseg (dezembro/2008 a janeiro/2009); e no 
momento que culminou com a realização da etapa 
nacional da conferência (agosto de 2009), com o 
conhecimento adquirido no final do processo. 

O resultado esperado das conferências, em 
termos normativos, é a aprovação de diretrizes 
e princípios para a política setorial, por meio da 
votação de representantes dos distintos níveis da 
federação e segmentos da sociedade. No presente 
estudo, o interesse analítico no contexto da con-
ferência nacional é observar como os próprios 
atores percebem o campo em que suas ações 
ocorrem e como são organizadas as conexões en-
tre atores envolvidos com o debate sobre a segu-
rança no país. Denominou-se esse campo de ação 
como domínio público; uma arena política rela-
tivamente independente (self-contained), consti-
tuída internamente por um conjunto central (a 
core set) de organizações atentas às temáticas subs-
tantivas e aos problemas de uma política pública 
percebidos socialmente (KNOKE, 2003).

Nesse sentido, as conferências nacionais são 
também arenas públicas, que representam espa-
ços de debate político nos quais os atores devem 
explicitar suas posições. Em um mesmo contexto 
de participação, os atores identificam seus aliados 
e opositores, articulam-se em torno de propostas 
e estratégias de ação política, disputando e mobi-
lizando sua capacidade de influenciar os rumos 
da política e do debate público. A proposição, 
nesse trabalho, é de que a conferência permitiu 
concentrar, nacionalmente, um conjunto de de-
bates sobre assuntos da segurança pública, antes 
dispersos em distintas arenas sejam locais ou se-
toriais, gerando, ao mesmo tempo, uma oportu-
nidade de consolidar e/ou reordenar a centralida-
de dos agentes nos debates. Alguns atores que já 

vinham se destacando nos debates locais durante 
a década de 1990, com a conferência, passaram 
a alcançar maior visibilidade no plano nacional; 
outros, circunscritos em arenas e debates específi-
cos e/ou locais, também ganharam proeminência 
ao longo do processo preparatório.

A metodologia adotada para construção e 
análise de dados foi a Análise de Redes Sociais 
(ARS), que possibilita a identificação de estruturas 
relacionais a partir de dados obtidos por meio de 
pesquisa empírica. Suas características podem ser 
observadas por meio de indicadores ou medidas 
“relacionais”, que constituem expressões dos vín-
culos existentes entre atores sociais.2 Para a análise, 
foram usadas medidas que descrevem a estrutura 
relacional em termos de grau de coesão, posição 
e proeminência de atores na rede. Como men-
cionado, o trabalho empírico foi orientado para 
identificação de mudanças no padrão de interação 
de atores envolvidos com a temática de segurança 
pública no país e de indivíduos e suas respectivas 
instituições do Estado e da sociedade civil, que 
atuam na formulação e implementação da políti-
ca e na pesquisa e debate dos temas relacionados 
à segurança (violência, direitos humanos, sistema 
policial, acesso à justiça, entre outros).

A coleta de dados foi realizada a partir de 
entrevistas com um grupo de informantes com 
conhecimentos relevantes sobre o setor de segu-
rança pública, membros da Comissão Organiza-
dora Nacional (CON) da Conseg. O grupo foi 
composto por 19 representantes de entidades 
selecionadas, de modo a contemplar os distintos 
segmentos e regiões do país. A coleta de dados se 
deu com os mesmos informantes em dois mo-
mentos: no início do processo preparatório da 
Conseg (denominado aqui de T1) e próximo à 
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realização da etapa nacional da Conferência (T2). 
Esse procedimento permitiu a discriminação dos 
períodos e a análise das mudanças na rede. 

O processo de construção da rede se deu pelo 
método de “bola de neve”, em que, a cada rodada 
de entrevistas com os informantes, são agregados 
dados sobre vínculos entre atores.3 – nesse caso, 
sobre interações no âmbito da segurança pública. 
Partiu-se de uma “semente inicial” com os nomes 
dos representantes e respectivas instituições mem-
bros da CON, num total de 43 nomes com suas 
correspondentes entidades. Na primeira etapa de 
entrevistas (referente ao T1), foram registrados 
368 indivíduos de 196 entidades na matriz de da-
dos. Na segunda (T2), 428 e 215, respectivamen-
te. Em T2, as novas informações sobre entidades 
e vínculos eram agregadas à rede em T1. A partir 
da matriz de vínculos entre indivíduos, derivou-
-se a matriz de entidades. Dessa forma, os vínculos 
entre entidades foram derivados dos vínculos entre 
os indivíduos filiados a essas entidades. A realiza-
ção dessa operação é comumente usada na análise 
de redes interorganizacionais e fundamenta-se na 
discussão sobre a dualidade de indivíduos e grupos 
ou entidades coletivas (BREIGER, 1974).4 

Assim, a rede aqui apresentada é o resultado da 
agregação dos mapas cognitivos dos representantes 
de instituições sobre as relações entre atores. Em ou-
tras palavras, é a visão compartilhada e conhecimen-
tos pelos próprios participantes sobre os vínculos 
entre os atores envolvidos com temáticas de segu-
rança pública. A estratégia de análise da rede de ato-
res utiliza elementos de descrição geral da estrutura 
e medidas de centralidade da rede. É importante 
observar que os parâmetros de comparação surgem 
a partir dos próprios valores das medidas e não de 
parâmetros preestabelecidos ou absolutos. 

Para uma descrição geral da rede, observou-se sua 
coesão e como esta se organiza em torno dos atores 
principais. A análise da coesão mostra os padrões 
gerais de estruturação da rede e em que medida a 
teia de vínculos forma uma única rede de relações 
entre si. Nesse caso, usaram-se medidas de tamanho 
e densidade da rede. A medida de densidade, que in-
dica o nível geral de coesão de um gráfico, refere-se 
à proporção de linhas (relações) que estão realmente 
presentes em um gráfico, em relação ao total (pos-
sível) de relações de uma dada rede. O tamanho da 
rede corresponde à quantidade de vínculos existente 
no total da rede (SCOTT, 1992). Além das medi-
das, foram analisados sociogramas que representam 
graficamente a rede social.

As medidas de centralidade são usadas para iden-
tificar os atores mais importantes no cenário social. 
As medidas de centralidade global consideram a re-
levância da posição ocupada pelos atores no con-
junto da rede, enquanto as medidas de centralidade 
local levam em conta a proeminência do ator em 
sua vizinhança ou em seu ambiente relacional mais 
imediato, composto por vínculos adjacentes. Nesse 
último caso, utiliza-se a centralidade de grau, obser-
vando o número de conexões de cada ator com ou-
tros atores.5 Entre as medidas de centralidade global, 
empregou-se a de intermediação. Os atores centrais, 
segundo o parâmetro de intermediação (betwenness 
centrality), desenvolvem papel de “ponte” devido ao 
fato de se encontrarem entre outros atores e, dessa 
forma, podem conectar pedaços inteiros da rede.

O sociograma de T1 representa o conheci-
mento dos atores no momento em que a 1ª Con-
seg foi convocada, e o de T2 no período final, de 
realização da etapa nacional da conferência. Os 
vínculos são representados por linhas e os atores 
pelas figuras geométricas (Figura 1). 



182

A
rt

ig
os

Revista Brasileira de Segurança Pública    |   São Paulo  Ano 5    Edição 9    Ago/Set   2011

R
ed

es
 s

oc
ia

is
 e

 s
eg

ur
an

ça
 p

úb
lic

a:
 c

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 e

 r
efl

ex
õe

s 
à 

lu
z 

do
 p

ro
ce

ss
o 

pr
ep

ar
at

ór
io

 p
ar

a 
a 

1ª
 C

on
se

g
Th

ai
s 

Re
gi

na
 P

av
ez

, R
en

at
a 

da
 R

oc
ha

 G
on

ça
lv

es
, D

em
ét

rio
 G

as
pa

ri 
Ci

rn
e 

de
 T

ol
ed

o 
e 

Sa
ra

 A
ze

ve
do

 C
ar

do
so

Figura 1
Sociogramas de T1 e T2 da rede de entidades envolvidas na temática de 
segurança pública, por segmentos

Fonte: Elaboração dos autores, a partir dos dados coletados nas entrevistas.
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Destacam-se dois aspectos da rede no T1. O 
primeiro lugar refere-se à presença de atores da 
sociedade civil com visibilidade nesse período, 
próximos de entidades do governo federal, prin-
cipalmente da Senasp e da Secretaria de Direitos 
Humanos (SDH), representando ONGs classifi-
cadas como “novos atores” na narrativa do con-
texto deste período. Tal conjunto de atores tem 
uma vantagem estrutural que reflete a posição de 
seus recursos argumentativos em arenas sociais e 
políticas mais amplas. A Senasp se articulou com 
muitos desses atores para apresentar, no final do 
período, o “novo paradigma da segurança públi-
ca”, sendo que alguns deles também foram cha-
mados para participar da Comissão Organizado-
ra Nacional (CON) da conferência. 

O segundo aspecto diz respeito ao padrão 
de localização e vinculação de representantes 
dos segmentos dos trabalhadores. Atores de as-
sociações de baixas patentes das Polícias Mili-
tar, Civil e de outras polícias e agentes peniten-
ciários encontram-se quase à margem da área 
mais central da rede, separados do conjunto 
mais denso de vínculos e atores (destacados 
na figura à esquerda do sociograma). A discus-
são desses atores dava-se, principalmente, em 
arenas restritas e específicas, tais como semi-
nários da categoria. O padrão de localização 
denota que essas entidades ocupavam regiões 
ou nichos muito específicos na rede e pode 
estar associado à especialização das atividades 
exercidas por essas entidades e, portanto, de 
relações e de linguagem vista na sua ação ar-
gumentativa (técnico-científica, por exemplo). 
De fato, como observado, muitos dos eventos 
registrados nesse período junto aos entrevista-
dos organizaram-se em torno de temas e áreas 
do conhecimento científico especializado. 

Diferentemente das associações policiais de 
baixa patente, as de alta patente das Polícias Mi-
litar e Civil encontram-se conectadas entre si no 
subgrupo na área inferior do sociograma, integra-
das à parte mais conectada e coesa da rede (desta-
cada pela elipse). As entidades que integram esse 
componente são de associações que representam 
oficiais da Polícia Militar em distintos Estados e 
oficiais do corpo de bombeiros, principalmente 
do Sul e Sudeste, a saber: Associação dos Oficiais 
da Reserva da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo; Associação Nacional dos Oficiais Milita-
res Estaduais (AMEBRASIL); Associação dos 
Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar do Dis-
trito Federal (ASSOFBM); e Associação dos Ofi-
ciais da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
Essas informações sugerem uma interação mais 
frequente e direta entre entidades de oficiais mi-
litares. Nos eventos registrados nesse contexto, 
verificou-se que a Feneme (Federação Nacional 
de Entidades de Oficiais Militares Estaduais), por 
exemplo, em 2007 reuniu todas as entidades de 
oficiais do país – 27 entidades em 21 Estados – e, 
de acordo com o relato das entrevistas, a entidade 
“tem uma agenda nacional e um discurso único”. 

A rede do T2 mantém quase o mesmo nú-
mero de atores que em T1, sendo formada, no 
segmento dos trabalhadores, por associações na-
cionais, estaduais e municipais de trabalhadores 
de distintos níveis hierárquicos da Polícia Mili-
tar, Bombeiros, Civil, Técnico-Científica, Fede-
ral e Rodoviária, entre outros. No segmento dos 
gestores, há representantes federais, estaduais e 
municipais do Ministério de Justiça/Senasp, do 
Departamento Penitenciário Nacional (Depen) e 
de outros órgãos vinculados à temática da segu-
rança, como o Departamento da Polícia Federal 
(DPF), o Departamento da Polícia Rodoviária 
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Federal (DPRF), a SDH, além de representan-
tes de outras esferas governamentais: governos 
estaduais e municipais, secretarias de segurança 
pública estaduais e municipais e Gabinetes de 
Gestão Integrada Municipais (GGI-M).

No segmento da sociedade civil, há organiza-
ções não governamentais e redes de entidades en-
volvidas com a temática da segurança pública, tais 
como: Sou da Paz, Viva Rio, Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, Rede Desarma Brasil, Rede F4, 
entre outras; instituições acadêmicas e de pesquisa, 
a exemplo do Núcleo de Estudos da Violência 
(NEV), Instituto Brasileiro de Ciências Criminais 
(IBCCRIM) e Centro de Estudos de Segurança e 
Cidadania (Cesec); bem como entidades religio-
sas (Grande Oriente do Brasil, CNBB, Conic), de 
direitos humanos e movimentos sociais (FEDH, 
MNDH), de classe (OAB), entre outras.6 

Cabe ressaltar a existência de uma heteroge-
neidade interna da sociedade civil, captada prin-
cipalmente nas entrevistas e na observação da 
etapa nacional da 1ª Conseg, que está associada à 
presença, de um lado, de ONGs ou redes que tra-
balham com temáticas de segurança pública e, de 
outro, de movimentos sociais. Historicamente, os 
movimentos sociais relacionavam-se com a questão 
de segurança pública a partir do tema dos direitos 
humanos – por exemplo, na temática de letalidade 
policial. No segundo semestre de 2009, observou-
-se uma participação mais ativa dos representantes 
das redes de direitos humanos e movimentos so-
ciais na temática da segurança pública. Com efeito, 
na 1ª Conseg, os movimentos sociais participaram 
e se reuniram em assembleia para reivindicar espa-
ços de participação na formação do Conasp (Con-
selho Nacional de Segurança Pública), reformulado 
na Conseg, e aproximaram-se de entidades dos tra-

balhadores, a exemplo dos praças da Polícia Militar 
e dos investigadores da Polícia Civil. Atualmente, o 
Conasp contempla, entre os representantes da so-
ciedade civil, esses movimentos.

A comparação da rede em T1 e T2 revela 
um aumento do número de vínculos na área 
mais central, ampliando o potencial de contato 
e articulação entre entidades da rede. Quase to-
dos os atores conectaram-se em T2. Destaca-se, 
principalmente, a integração das 12 entidades 
(à esquerda do sociograma do T1) relevantes do 
segmento de trabalhadores, algumas com mem-
bros na Comissão Organizadora Nacional, que 
estavam à margem no período anterior. 

As medidas de descrição da estrutura geral da 
rede confirmam a análise dos sociogramas e indicam 
estabilidade do tamanho da rede – número de en-
tidades presentes – e adensamento dos vínculos no 
período posterior ao início do processo preparatório 
da 1ª Conseg. Conclui-se que o processo de mobi-
lização adensou as conexões entre entidades, princi-
palmente entre aquelas que já estavam presentes no 
período anterior ao processo preparatório (T1).

A comparação entre o aumento de entidades 
e o de vínculos, de um período para outro (T1 
a T2), mostra uma diferença significativa:  en-
quanto o numero de entidades de T1 para T2 
cresceu 10%, o de vínculos em T2 elevou-se em 
75%. A densidade média da rede aumentou em 
quase o dobro, reduzindo a distancia média entre 
entidades.7 Estabeleceram-se mais conexões ou 
“caminhos” de contato entre atores.

Os Gráficos 1 e 2 apresentam a distribuição 
das entidades e a participação dos segmentos 
no total de vínculos, em T1 e T2.  
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Gráfico 1
Distribuição das entidades, 
segundo segmento no total 
da rede (T1 e T2)

Gráfico 2
Participação dos segmentos 
no total de vínculos 
(T1 e T2)
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Fonte: Elaboração dos autores, a partir dos dados 
coletados nas entrevistas.

Fonte: Elaboração dos autores, a partir dos dados 
coletados nas entrevistas.

Tabela 1
Características gerais da rede – T1 e T2 

Fonte: Elaboração dos autores, a partir dos dados coletados nas entrevistas.

Medidas de Coesão T1 T2

Nº de indivíduos 368 428

Nº de entidades 196 215

Nº de vínculos 742 1.304

Densidade
0,0194

(DP=0,1366)
0,0283

(DP=0,1625)

Distância média 3,654 3,127
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As diferenças entre as redes de T1 e T2 re-
fletem o resultado das mudanças ocorridas no 
padrão relacional no cenário social de atores en-
volvidos com o tema de segurança pública no 
país, nos últimos 20 anos. Na interpretação dos 
resultados, essa mudança revela um adensamen-
to do conhecimento que os próprios atores do 
campo têm em relação a outros atores, especial-
mente sobre as conexões e posições que ocupam 
em relação a outros atores, o que se expressa 
no adensamento das conexões. Os gráficos 
mostram que a representação de entidades por 
segmento se manteve quase estável, entretanto, 
houve não só uma mudança no total de víncu-
los de T1 para T2, mas também uma importan-
te ampliação da proporção de vínculos obtidos 
pelos trabalhadores, contribuindo para a distri-
buição mais uniforme do total de vínculos na 
rede. As entidades do segmento de trabalhado-
res aumentaram, portanto, sua participação em 
termos de estabelecimento de canais de contato, 
articulação e capacidade de compartilhar espa-
ços de interação com outros atores na rede. 

A própria percepção de atores da sociedade 
civil entrevistados, por exemplo, expressa que 
houve adensamento, um reconhecimento mais 
detalhado do campo. Se, por um lado, o resul-
tado da mobilização levou a uma aproximação 
entre entidades, por outro, esses canais se esta-
beleceram principalmente entre entidades que 
já estavam inseridas na rede antes do processo 
participativo. A Tabela 1 revela um aumento 
dos vínculos superior ao crescimento do núme-
ro de atores, o que sugere um adensamento do 
conhecimento mútuo dos atores envolvidos com 
a temática de segurança pública e, portanto, um 
reconhecimento público de quais são os atores 
que organizam suas ações em torno de ideias e 

temas sobre segurança pública no país. Isso per-
mite dizer que, mais do que a incorporação de 
novos atores ao debate público sobre segurança, 
a conferência deu visibilidade àqueles que já atu-
avam em diversas arenas no período anterior à 
convocação da Conseg. Esse resultado é ilustrado 
por um dos representantes da sociedade civil en-
trevistados: «A Conseg ainda não mudou muito 
substancialmente o campo. Jogou luz para den-
tro, mas não jogou luz para fora».

No início do processo preparatório, atores re-
presentantes de associações policiais manifestavam 
que a composição da comunidade de profissionais 
que influencia o desenho e a formulação das polí-
ticas de segurança pública vigentes no momento 
anterior à conferência (T1) não integrava entida-
des do segmento dos trabalhadores, cabendo a es-
sas “apenas” o processo de implementação da po-
lítica. Segundo um dos entrevistados, haveria um 
“distanciamento dos operadores de segurança pú-
blica das políticas que são implementadas, eles não 
participam da definição”. Para alguns, “os gestores 
cercam-se apenas de acadêmicos”, não levando em 
conta as opiniões dos operadores do setor.

Ao longo do processo preparatório da 1ª 
Conseg, entidades dos trabalhadores fortalece-
ram sua ação política e argumentativa nos dis-
tintos debates públicos organizados no processo 
preparatórios e na própria Conseg. Essas ações 
se imbricaram ao longo do processo, como 
sugere em seu relato um dos entrevistados da 
sociedade civil, membro da CON: “os atores 
que estavam à margem começaram a fazer uma 
barulheira: guardas, municípios, agentes peni-
tenciários (...) mais barulho do que a sociedade 
civil». Esse envolvimento dos trabalhadores se 
refletiu nas propostas aprovadas na 1ª Conseg. 
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Gráfico 3
Distribuição da medida de centralidade de grau em T1 e T2, por segmento 

Nota: No gráfico, estão representados aqueles atores que obtiveram uma pontuação acima 
da média no score da medida de centralidade 

Fonte: Elaboração dos autores, a partir dos dados coletados nas entrevistas.

Na análise de centralidade dos atores da 
rede, destaca-se a mudança de posições cen-
trais e as consequências no reordenamento de 
atores no espaço de debate nacional dos assun-
tos de segurança pública.8 Foram associadas 
duas medidas de centralidade: de grau (nú-

mero de contatos de um ator); e de interme-
diação (capacidade de servir como mediador 
ao estabelecer vínculos entre distintas áreas da 
rede). Os resultados da análise mostraram uma 
reorganização da rede em termos das entidades 
e dos segmentos.
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Gráfico 4
Distribuição da medida de centralidade de intermediação em T1 e T2, 
por segmento

Nota: No gráfico, estão representados aqueles atores que obtiveram uma pontuação acima da 
média no score da medida de centralidade 

Fonte: Elaboração dos autores, a partir dos dados coletados nas entrevistas.
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Pode-se observar crescimento generaliza-
do da proporção de contatos de cada entidade 
na rede (aumento da centralidade de grau), 
confirmando os resultados da análise da des-
crição geral da rede sobre o aumento do nú-
mero de conexões entre as entidades. A aná-
lise dos Gráficos 3 e 4 mostra uma mudança 
em termos da composição segundo segmento 
nas posições mais centrais da rede em relação 
à quantidade de contatos. Verifica-se avanço 
dos trabalhadores para posições mais centrais, 
com várias entidades do segmento ficando à 
frente daquelas dos demais poderes e de outras 
entidades. Em ambos os períodos, entidades 
da sociedade civil encontram-se nas primei-
ras posições logo após a Senasp, sendo que 
no T2 entidades como o Viva Rio passaram 
a aumentar esse grupo de Organizações Não 
Governamentais, com grande centralidade 
na rede tanto em termos de numero de con-
tactos como de vantagem estrutural no papel 
de intermediação. A Senasp , como era de se 
esperar, aumentou seu poder de intermedia-
ção em função da organização da Conferência 
Nacional, havendo um reconhecimento so-
cial da secretaria como o órgão federal encar-
regado dos assuntos da segurança. Destaca-se 
que, entre os gestores, a Secretaria Especial de 
Direito Humanos compartilha com a Senasp 
uma posição de centralidade. Isso pode estar 
associado a centralidades dessas temáticas na 
discussão sobre segurança pública no país. 
Além disso, muitos representantes da socie-
dade civil conectam-se ao tema da segurança 
por meio de assuntos de direitos humanos. 

A análise desses gráficos também mostra 
uma mudança da composição dos segmentos 
nas posições mais centrais da rede, em termos 

da quantidade de contatos. A comparação dos 
resultados mostra que houve uma alteração 
na posição ocupada pelos trabalhadores, que 
passaram  para aquelas mais centrais. Antes 
do início do processo preparatório para a 1ª 
Conseg, as entidades em posições mais centrais 
eram do segmento dos gestores de segurança 
pública e da sociedade civil. Os trabalhadores 
começaram a aparecer na 18ª posição, atrás, 
inclusive, de uma entidade dos demais poderes 
(representante do Legislativo) e de uma enti-
dade classificada como “outros”.Em termos de 
distribuição, os representantes do segmento 
dos trabalhadores aparecem de forma espaçada 
no gráfico. Essa situação, no entanto, muda. 
No período posterior ao início do processo 
preparatório para a 1ª Conseg, os trabalhado-
res ficaram na 7ª e 9ª posição, no caso da cen-
tralidade de grau, havendo maior regularidade 
na presença de entidades desse segmento no 
gráfico. Ou seja, de modo geral, os trabalhado-
res ganharam maior proeminência relativa em 
termos da quantidade de vínculos, juntando-
-se, desse modo, aos gestores e à sociedade civil 
em termos de centralidade na rede. Destaca-se 
que as entidades mais centrais dos três segmen-
tos eram membros da CON, o que confirma 
o processo de empoderamento dos seus mem-
bros ao longo do processo.

Em síntese, como efeito do processo prepara-
tório da conferência, conclui-se que houve uma 
concentração nacional do debate, antes disperso 
em distintas arenas públicas, bem como uma 
nova reorganização das ações argumentativas e 
dos atores em disputa. Houve um adensamento 
do conhecimento mútuo dos atores envolvidos 
com a temática de segurança pública e; portanto, 
um reconhecimento público de quais são os ato-
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res que organizam suas ações em torno de ideias 
e temas sobre segurança pública no país. Como 
consequência do processo, ocorreu uma reconfi-
guração dos atores participantes desse domínio 
de política, com aumento da vantagem estrutural 
da Senasp e de trabalhadores do setor. 

Tais resultados também indicam desa-
fios futuros, para as próximas conferências 

e para a implementação das diretrizes na-
cionais de segurança pública. Para além do 
adensamento de vínculos entre entidades, a 
expansão da rede de atores envolvidos com 
a temática de segurança pública no país de-
pende também da continuidade da criação 
de espaços de in teração e da inclusão de 
outras regiões do país que, no estudo, mos-
traram menos centralidade. 

1.  PAVEZ, T.; TOLEDO, D. e GONÇALVES, R. “Redes Sociais, Mobilização e Segurança Pública: Evolução da rede de atores da segurança pública no processo 

preparatório da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública”. Publicada pelo Ministério de Justiça, ano I, Brasília, DF (2009).

2.  Para uma introdução à metodologia, ver Scott (1992). No Brasil, Marques (2003), Toledo (2009) e Pavez (2006) desenvolveram pesquisas com uso da 

análise de redes sociais sobre associações empresariais, burocracia e Estado.

3.  A definição da fronteira, dos limites de uma rede social, é um dos desafios teóricos e metodológicos da análise de redes sociais (EMIRBAYER, 1997; ABBOTT, 

2001). A técnica de “bola de neve” tem sido amplamente empregada na coleta de dados sobre redes cujos limites não estão dados a priori. A coleta se 

inicia a partir de um grupo de referência ao qual se solicita nomear outros atores e citar seus vínculos. Os atores entrevistados são informantes que têm 

conhecimento importante não só sobre seus próprios vínculos, mas também sobre as interações presentes em diferentes áreas da rede, sobre vínculos 

existentes entre terceiros.

4.  De acordo com Breiger (1974), as matrizes interpessoais (ou entre indivíduos) e intergrupais (ou entre grupos, entidades coletivas) estão fortemente 

associadas, pois cada vínculo entre indivíduos estabelece também uma intersecção entre as entidades às quais esses indivíduos estão afiliados e vice-

versa.

5.  A centralidade de grau (degree centrality) calcula o número de vínculos adjacentes para cada ator da rede.

6.  Em termos de Estados representados, as entidades são, em sua maioria, de São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Santa Catarina, Paraíba, Espírito 

Santo, Goiás e Paraná.

7.  As medidas da metodologia de análise de redes embasam-se, principalmente, na linguagem da teoria dos grafos, que estuda conjuntos de elementos e 

suas relações, os primeiros representados por pontos e as segundas, por linhas. Assim, uma matriz que descreve os vínculos entre um grupo de pessoas 

pode ser convertida num gráfico de pontos conectados por linhas, representados num sociograma. O conceito de distância foi elaborado a partir dos 

conceitos de passo (walk). – sequência de linhas num gráfico – e caminho (path) – passos em que cada linha e ponto são diferentes – na rede social. 

Assim, a longitude de um caminho (lengh) é medida pelo número de linhas que compõem o trajeto, sendo que a distância entre dois pontos compreende 

a longitude do caminho mais curto que os conecta, chamada de geodésica. O tamanho da rede corresponde à quantidade de vínculos existente no total da 

rede e a densidade, aos vínculos presentes em proporção ao número de todas as conexões que podem ser estabelecidas entre o total de atores da rede 

(SCOTT, 1992).

8.  Na análise de redes sociais, a centralidade é função dos padrões de relações estabelecidos entre os atores. A partir da análise de uma determinada rede, 

é possível identificar atores centrais e periféricos por meio de uma família de diferentes indicadores de centralidade. Os atores centrais são aqueles que 

apresentam uma intensa rede de vínculos e podem, em geral, atuar como mediadores entre diferentes áreas da rede e entre atores que têm distintos 

atributos, articulando, mobilizando, agregando interesses, etc. Os atores periféricos, por outro lado, ocupam nichos específicos e, portanto, bastante 

localizados. Em geral, são dependentes dos vínculos com outros atores, sobretudo com aqueles mais centrais. Por meio desses contatos, os atores 

periféricos conseguem alcançar outras regiões na rede (HANNEMAN, 2001; SCOTT, 1993). 
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Redes sociais e segurança pública: características e 
reflexões à luz do processo preparatório para a 1ª 
Conseg
Thais Regina Pavez, Renata da Rocha Gonçalves, Demétrio Gaspari Cirne de Toledo e Sara 
Azevedo Cardoso

Redes sociales y seguridad pública: características y 

reflexiones a la luz del proceso preparatorio para la 1ª 

Conseg

Este texto presenta los resultados del estudio realizado para 

el Ministerio de Justicia que tuvo como principal objetivo 

evaluar el proceso de movilización para la realización de 

la 1ª Conseg. Ese proceso de movilización fue estratégico 

para afrontar uno de los principales desafíos de este sector: 

ampliar la participación social en la discusión sobre la política 

y desencadenar el reconocimiento de las nuevas propuestas 

de la Secretaría Nacional de Seguridad Pública (Senasp) del 

Ministerio de Justicia para la seguridad pública, en el ámbito 

del “nuevo paradigma”, presentando el texto base de la 

conferencia.

Los datos empíricos revelan el modelo de conectividad entre 

actores de la seguridad pública a partir del análisis de la red 

de actores envueltos en la seguridad pública. Observamos 

las regularidades y cambios en el número de conexiones 

entre entidades participantes en el debate público sobre 

el asunto de la seguridad y la localización relativa de las 

entidades en la red. Con ello, fueron identificados cambios 

en la composición del conjunto de aquellas entidades que 

presentan una intensa red de vínculos o que pueden actuar 

como mediadoras entre distintas áreas de la red.

Palabras clave: seguridad pública; redes sociales; 

conferencias

Resumen
Social networks and public security: characteristics and 

reflections against the backdrop of the First Conseg 

This paper presents the results of a study conducted for 

the Ministry of Justice. Its main goal was to evaluate the 

mobilization process leading to the First Conseg (National 

Conference on Public Security). Such mobilization was key 

to overcome the major challenges facing the public security 

sector, namely to increase social participation in the debate 

on politics, and to raise awareness of the new proposals by 

Brazil’s National Public Security Secretariat (Senasp) of the 

Ministry of Justice in the area of public security, in view of 

the “new paradigm” put forward in the conference.

The empirical data reveal the connectivity patterns among 

public security actors. This was based on an analysis of the 

network of public security actors. Both regularity patterns 

and changes in the number of connections among those 

taking part in the public debate on security, in addition to 

their relative location on the network, were observed. As 

a result, changes in the mix of these participants were 

identified, some with a high number of links and others 

playing the role of mediators between different network 

areas. 

Keywords: Public Security; Social Networks; Conferences

Abstract
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